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        Nos antigamentes, dom Verídico semeou casas e gentes em volta do botequim El Resorte, para que o botequim não se sentisse sozinho. Este causo aconteceu, dizem por aí, no povoado por ele nascido.


        E dizem por aí que ali havia um tesouro, escondido na casa de um velhinho todo mequetrefi.


        Uma vez por mês, o velhinho, que estava nas últimas, se levantava da cama e ia receber a pensão.


        Aproveitando a ausência, alguns ladrões, vindos de Montevidéu, invadiram a casa.


        Os ladrões buscaram e buscaram o tesouro em cada canto. A única coisa que encontraram foi um baú de madeira, coberto de trapos, num canto do porão. O tremendo cadeado que o defendia resistiu, invicto, ao ataque das gazuas.


        E assim, levaram o baú. Quando finalmente conseguiram abri-lo, já longe dali, descobriram que o baú estava cheio de cartas. Eram as cartas de amor que o velhinho tinha recebido ao longo de sua longa vida.


        Os ladrões iam queimar as cartas. Discutiram. Finalmente, decidiram devolvê-las. Uma por uma. Uma por semana.


        Desde então, ao meio-dia de cada segunda-feira, o velhinho se sentava no alto da colina. E lá esperava que aparecesse o carteiro no caminho. Mal via o cavalo, gordo de alforjes, entre as árvores, o velhinho desandava a correr. O carteiro, que já sabia, trazia sua carta nas mãos.


        E até São Pedro escutava as batidas daquele coração enlouquecido de alegria por receber palavras de mulher.


        Eduardo Galeano
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    Prefácio


    O estudo de Milena Moretto emergiu a partir de sua preocupação, como professora de Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental, com algumas práticas de sala de aula muitas vezes desenvolvidas em nossas escolas que geram insatisfação na maioria dos alunos ou fracasso nesse e em outros conteúdos.


    Ideias como a da carência ou deficiência cultural, levando à tese da deficiência linguística, questionadas por vários autores há mais de vinte anos, ainda se fazem presentes em nossas escolas, quando profissionais da educação acreditam que os alunos não aprendem na escola porque seu meio carece de cultura, ou essa é inferior, ou porque não sabem falar. Apesar dos esforços de vários campos de conhecimento, como a antropologia, a linguística e a psicologia, ainda ouvimos justificativas como essas para o fracasso escolar. Milena preocupa-se com esse estado de coisas e com a realidade de exclusão e marginalização em que vivem muitos alunos. Especificamente, relaciona grande parcela de responsabilidade do que acontece à forma como a linguagem dos alunos é considerada e tratada na escola, sendo, em geral, estigmatizada em função de os alunos serem vistos usando variedades de prestígio e tendo domínio sobre a norma padrão. Nesse contexto, as aulas de Língua Portuguesa se transformam em lugar de estudo de regras gramaticais, ao invés de espaços de leitura e escrita.


    Baseando-se nas teorias de Vigotski e Bakhtin, o estudo considera a linguagem como forma de interação social e a significação ou produção de signos e sentidos como condição essencial para a constituição do humano. Nesse sentido, a forma como se estabelecem as relações sociais e a dinâmica discursiva na instituição escolar tem implicações diretas e cruciais sobre a aprendizagem dos alunos e os processos de compreensão, interpretação e elaboração de textos e conceitos. Nas teorias de ambos os autores, o outro ocupa um lugar fundamental: a intersubjetividade precede a subjetividade e só nos tornamos nós mesmos pela mediação do outro, mediação que não é restrita àquela fisicamente dada.


    Num movimento dialético, os estudos realizados sobre esses e outros autores, mais preocupados com questões de linguagem e do ensino de língua, e os impasses de sua própria prática em sala de aula foram levando Milena a enfatizar em seu estudo a importância de alguns aspectos, tais como a historicidade e concretude da língua e a rede discursiva em que se produzem os enunciados.


    O problema central de seu estudo – o processo de interlocução na produção de textos na escola – tem as marcas das dificuldades enfrentadas por ela como professora e, ao mesmo tempo, de uma forma de ver o ser humano, os sujeitos nas relações de ensino e os textos produzidos por eles como profundamente marcados pela dialogicidade, pelo contexto cultural, social e histórico, pela significação.


    Da forma como o processo de produção costuma ser desenvolvido na escola, o texto se torna algo artificial, feito para ser corrigido pelo professor, mera tarefa escolar, numa atividade sem sentido e que acaba negando o próprio locutor. Essa é a conclusão a que chega a autora a partir de várias elaborações teóricas, frutos de pesquisas em salas de aula e da observação de sua própria prática.


    Um estudo baseado nas relações de intertextualidade, nos gêneros do discurso como algo vivo e dinâmico e relacionado às esferas de atividade prática dos sujeitos, no uso anterior à reflexão sobre a língua, na escrita como algo relevante para a vida é enfatizado. Mas como é possível realizá-lo?


    A pesquisadora começa por analisar alguns dos exercícios de produção de textos que ela, como professora, realiza com alunos do 6º ano do Ensino Fundamental, de uma escola particular, propostos pelo livro didático adotado. Sua análise inicial da produção de redações a partir de uma história em quadrinhos evidencia o quanto os alunos repetem modelos ensinados e desejados pela escola, ou não conseguem se soltar do texto disparador, sem se colocarem realmente como autores, mas como alunos de alguém que vai corrigir sua produção. No ano seguinte, com outra turma no mesmo nível, a professora continua a trabalhar com propostas do livro didático que, embora interessantes e baseadas no trabalho com gêneros discursivos, não são suficientes para que os alunos se assumam como autores e escrevam textos significativos, pela situação artificial da forma de lidar com os exercícios propostos a que são submetidos.


    São dois lugares que Milena ocupa – pesquisadora e professora – entre as inúmeras possíveis posições. A ocupação desses dois lugares não é nada fácil e, muitas vezes, traz dúvidas e sofrimento: é preciso contar tudo? Ela decide contar, pensando na possibilidade de muitos professores se reconhecerem na sua história. Tem coragem de se expor, de mostrar os passos do processo, as falhas, os acertos, as hesitações, as tentativas... Num trabalho minucioso de observação das próprias aulas e das filigranas do cotidiano, com o auxílio de alguns princípios e conceitos da etnografia relacionada à área educacional, de Bakhtin e Foucault, da análise do discurso de linha francesa, da análise microgenética pensada a partir do método de pesquisa desenvolvido por Vigotski, a professora pesquisa a própria prática e tenta propor atividades coerentes com a ideia de sujeito constituído na e pela linguagem.


    Sobre essa história escrita a várias mãos, pois os alunos também se tornam seus autores assim como de seus textos, eu não vou contar. Vou deixar que o leitor se emocione com as mudanças na forma de olhar a aula de Português e a professora, a redação que pouco a pouco sai da sala e atinge outros espaços e sujeitos. São ideias simples, mas que consideram o significado das produções para a vida dos alunos.


    A questão que foi sendo constituída ao longo do trabalho de produção do texto de dissertação e do trabalho pedagógico em transformação é a de que a existência de um sujeito empírico ativo como interlocutor, próximo ou distante do ambiente escolar, poderia contribuir para que os alunos considerassem, ainda que mais no âmbito do uso do que da reflexão, a propriedade fundamental e intrínseca da língua: a dialogicidade. A autora analisa o jogo de imagens presente nos dizeres, a heterogeneidade da linguagem, a multiplicidade de vozes que perpassam o discurso, a reflexão possibilitada pela situação concreta de produção sobre o gênero, o registro e a adequação de se dizer de determinada forma, enquanto os alunos se encantam com as palavras, com as possibilidades de diferentes suportes e modos de dizer e, principalmente, com o fato de que estão tendo o que dizer, para quem dizer, por que dizer...


    Nesse processo não se transformaram apenas as atividades. Transformaram-se os alunos, a professora e a pesquisadora. A professora se permitiu ocupar muitos outros lugares (como o de carteiro); os alunos puderam escrever e conversar com alguém com quem nem sonhavam (uma escritora) e fazer amizades à distância ou escrever seus próprios livros para que fossem realmente lidos por outros. Professora e alunos puderam e quiseram conversar sobre as produções. Houve diálogo e possibilidade de resposta, reciprocidade – processo coletivo e prazeroso de produção de conhecimentos, de sentidos. A vida entrou na sala de aula e abriu as suas janelas.


    Não só os professores de Língua Portuguesa vão se reconhecer, mas qualquer de nós vai querer ter ideias como essas a partir deste texto, se estivermos incomodados com algo em nossas salas de aula e acreditarmos que vale a pena dar a palavra aos nossos alunos e ouvir o que eles têm a dizer.


    Elizabeth dos Santos Braga


     

  


  
    Introdução


    Sala de aula. Carteiras enfileiradas. Livros abertos. Aula de substantivos: concretos, abstratos, próprios e comuns. Silêncio. Hora dos exercícios. Correção. Novo dia, nova aula. Carteiras enfileiradas. Vamos fazer redação. Folhas em branco na mesa. Olhares ao redor. Angústia... Medo... Pavor... Desalento.


    “Não, não consigo escrever”. “Tá bom, Professora?”. “Eu fiz, mas não sei se ficou bom”.


    As situações acima fazem parte do dia a dia de professores de Língua Portuguesa, e nos levam a questionar o ensino da língua materna nas nossas escolas. Essa história desencadeou questões iniciais que me levaram a desenvolver um grande interesse pelo ensino de Língua Portuguesa, principalmente no que se refere à produção de textos escritos. Afinal, como desenvolver dinâmicas que atendam à real necessidade dos educandos? Como fazer nossos alunos terem afeição pela escrita e pelo ensino de língua? O que a folha em branco significa a essas crianças?


    As respostas a parte de nossas perguntas, enquanto educadores preocupados com o ensino, dependem de como têm sido feitas as propostas de produção de textos e a qual concepção de língua e de sujeito aderimos.


    Desenvolvi, então, uma pesquisa com alunos de 6º ano do Ensino Fundamental, numa escola particular do interior de São Paulo, que teve inicialmente como base a contribuição de alguns autores sobre a questão do ensino de língua, em especial, sobre a prática de produção de textos, fornecendo os subsídios para que o trabalho fosse aprofundado nessa área.


    Após verificar, através da literatura científica, que o ensino tradicional de grande parte das escolas, baseado na memorização de conceitos e regras, não permite que os alunos percebam a verdadeira função social da linguagem, a obra busca propor alternativas de trabalho com o texto que atentem às práticas sociais de que a maioria desses alunos participa.


    As contribuições teóricas de Bakhtin/Volochínov1 e Vigotski a respeito da linguagem enquanto constitutiva, e de autores da Análise do Discurso de linha francesa e de demais autores contemporâneos que problematizam questões relativas à linguagem, à escola e ao texto permitiram o desenvolvimento do trabalho.


    O livro faz uma discussão a respeito do fracasso escolar que tem atingido muitas de nossas crianças, refletindo sobre a realidade sócio-histórica que nos antecedeu. Ao notar que uma das causas do fracasso escolar estava associada à linguagem, buscamos contrapor diferentes teorias (a ideologia do dom, a ideologia da deficiência cultural e a ideologia das diferenças culturais), a partir da análise de Soares sobre a questão.


    Discute-se também a concepção constitutiva de linguagem de Vigotski, que tem embasado a vertente histórico-cultural, de Bakhtin/Volochínov, bem como, sobre a concepção de linguagem que tem se manifestado nas aulas de Língua Portuguesa que, de certa forma, pauta-se nos princípios teóricos estruturalistas.


    A partir das discussões sobre a concepção de linguagem e de sujeito, busca-se compreender alguns aspectos sobre a noção de texto. São retomados conceitos desenvolvidos por autores da vertente francesa de Análise do Discurso, como os de “intertexto” e “interdiscurso” que nos permitem considerar o texto um objeto discursivo. A partir das elaborações de Bakhtin/Volochínov, discute-se que toda palavra se dirige a um interlocutor. Essa ideia se articula com as concepções teóricas de Pêcheux e Foucault, sobre o “jogo de imagens” representado no processo discursivo a partir dos lugares que os sujeitos ocupam nas mais diversas situações, e das “posições” que podem ocupar no discurso. Essas questões são levadas para o âmbito da sala de aula e discutidas a partir das contribuições daqueles que trabalham especificamente com a interlocução em sala de aula (Grandini, Leal, Menegassi, Garcez) e de demais autores que a consideram.


    Também é apresentada a importância do trabalho com o texto feito a partir de situações interativas que busquem extrapolar as soleiras da porta da escola.


    Acredito que, ao procurarmos propor situações em que a escrita seja significativa aos alunos, em que eles e seus interlocutores sejam realmente (inter)ativos, mais do que o direito à palavra, permitimos que estes reconstruam a sua própria história, a história daqueles que um dia ocuparam os bancos escolares.


     


    
      
        1. Em razão da recente discussão de Bronckart e Bota (2012), que colocam em xeque a autoria de Bakhtin em Estética da Criação Verbal, optamos por citar “Bakhtin/Volochínov” em nossos escritos quando fizermos referência às construções teóricas presentes nessa obra. Bronckart e Bota (2012) ressaltam que muitas das passagens destacadas nesse livro, assinado unicamente por Bakhtin, “[...] poderiam ser consideradas como desenvolvimentos das análises iniciais de Volochínov” (Bronckart; Bota, 2012, p. 470).

      

    

  


  
    Capítulo 1: Linguagem, Escola e Sociedade


    1. Fracasso escolar: o pesadelo da educação


    A educação brasileira, respaldada pelo itinerário liberal, tem apregoado a igualdade de acesso a toda população, cabendo a esta aproveitar sua chance de ingresso e de sucesso. Porém, por trás desse discurso igualitário, encontram-se irregularidades. Nota-se que as desigualdades sociais persistem e a escola não apresenta as mesmas condições de acesso e sucesso no cotidiano educacional, mesmo após a implantação da proposta política de não retenção escolar (Glória, 2001).


    Para que possamos compreender ou ao menos tentar identificar as possíveis causas do fracasso escolar, é preciso discorrer brevemente sobre a realidade sócio-histórica que nos antecedeu e que engendrou hipóteses a respeito do rendimento escolar de crianças de diferentes origens sociais.


    Percebe-se que, desde os últimos anos do século XIX, o mundo, atingido pela economia capitalista, estava dividido entre vencedores e perdedores e, conforme cita Patto (1993), os perdedores eram as pessoas menos favorecidas da sociedade, trabalhadores assalariados que se dedicavam à produção agrícola. Para estes, a escola não era necessária e nem era destinada a fixar um determinado modo de sociabilidade. Por outro lado, o dos vencedores, o século XIX foi a época em que a sociedade burguesa atingiu seu apogeu e somente após longas décadas as classes menos favorecidas começaram a demonstrar descontentamento e a se organizar contra essa estrutura social.


    A escola que era valorizada como lugar de ascensão e prestígio social pela classe média e pela elite emergente, depois de grandes revoluções acontecidas ao longo de nossa história, foi abrindo “espaço” para os filhos desses “perdedores”. Porém, a instituição escolar foi se transformando numa “fábrica de rótulos”. E, segundo Patto (1993), os prováveis destinatários eram, mais uma vez, as crianças provenientes dos segmentos das classes trabalhadoras, que integravam o contingente dos fracassados.


    Na década de 1930, alguns educadores perceberam que não dispúnhamos de um sistema educacional popular. Com os novos princípios do movimento escolanovista, percebeu-se que o fracasso escolar não estava associado às dificuldades do aprendiz, mas aos métodos institucionais de ensino. Porém, mesmo com a implantação da democratização do ensino, essa mesma tendência que encontrava as causas do fracasso escolar nos métodos de ensino, valorizava e acompanhava o discurso de identificação dos sub e dos superdotados,


    [...] como se à defesa de uma educação escolar igualitária fosse preciso contrapor um lembrete a respeito da existência de aptidões desiguais, a serviço da justificativa da desigualdade de oportunidades e do caráter seletivo da escola numa sociedade de classes. (Patto, 1993, p. 99)


    Percebe-se que apesar da educação deixar de ser um privilégio determinado pela condição socioeconômica dos indivíduos, reconhecendo que todos têm o direito de serem educados, a escola nova assumia, além de uma feição humana, uma hierarquia das capacidades, isto é, por trás do discurso igualitário, persistia o preconceito e a seletividade.


    O fracasso foi, aos poucos, sendo pesquisado e, ao se perceber que os que fracassavam eram as crianças de classes menos favorecidas, teorias como a da “carência cultural”, a da “deficiência linguística”, entre outras, foram obtendo um espaço para tentar explicar e inocentar o fracasso na escola pública. Nesse sentido, segundo Bernstein (1987), a ideia de educação compensatória, surgida em 1960, contribuiu para desviar a atenção da organização interna e centrá-la nas crianças e em suas famílias, isto é, considerar que algo faltava às famílias e às crianças. Estava aí a hipótese para compreender por que as crianças fracassavam. As crianças eram, então, consideradas como sistemas deficientes e a escola deveria ”compensar” aquilo que lhes faltava (Bernstein, 1987).


    Soares (2002) nos mostra que nas pesquisas que apresentavam as crianças como portadoras de carências e deficiências (afetivas, perceptivas, motoras, etc), elas eram avaliadas de acordo com o comportamento dos alunos de classes mais favorecidas. Essa teoria da deficiência cultural responsabilizou a pobreza por gerar tais ”defeitos”, ”doenças” e ”deficiências”. Além disso, obviamente, tal teoria explicava, como diz Soares (2002), que as crianças vinham sendo vítimas da própria escola, culpadas pelo contexto cultural em que viviam, dissimulando as razões da desigualdade.


    De acordo com os pensadores que aderiram a essa explicação patológica, medicalizada,


    [...] sempre houve e sempre haverá “maus alunos”; sempre houve e sempre haverá crianças “bem dotadas”, até “superdotadas”, e outras “menos dotadas”, até totalmente inaptas a se instruírem; aqueles que são capazes vencem, aqueles que não o são, fracassam; desde sempre a escola soube ensinar a ler, escrever e contar às crianças que tinham capacidade para isso, etc. (Vial, 1987, p. 12)


    Vial (1987) nos leva a crer que os “maus alunos” são os que desmascaram o caráter democrático da escola, destacando a distância entre a sua representação e a função que esta preenche na sociedade. Por ora, percebe-se que diante de tais afirmações, seja qual for o lado pelo qual olhemos para esta teoria patológica, o que se espera é que a criança passe a abandonar frente à escola sua identidade social, seu modo de vida, bem como suas representações simbólicas, de forma que “[...] pouco a pouco é criado um fosso entre a criança enquanto membro de uma família e de uma comunidade, e a criança enquanto membro de uma escola” (Bernstein, 1987, p. 47).


    Apesar de todas as teorias que foram surgindo na tentativa de explicar o fracasso escolar, na década de 1980, a “crise do ensino brasileiro” se acentuou. Em decorrência da democratização do ensino que vinha sendo cada vez mais valorizada, desde o movimento escolanovista, uma grande quantidade de alunos com diferenças sociais, linguísticas e culturais ocuparam os bancos escolares. Muitos pesquisadores acerca do fracasso escolar chegaram à conclusão de que a escola não se encontrava preparada para enfrentar a nova realidade que se impunha mediante a democratização do ensino.


    Na visão de Arroyo (1992), apesar da década de 1980 ter sido construída baseada numa cidadania crítica e participante, de se ter reformulado currículos, tentado transmitir conteúdos relevantes, tais propostas não foram acompanhadas pelo desenvolvimento social e econômico e, apesar das grandes mudanças, a marginalidade, a pobreza e a miséria ainda continuaram afetando os setores populares e, consequentemente, as crianças de nossas escolas.


    Parece que ainda estamos inseridos nessa realidade descrita por Arroyo (1992): uma realidade de exclusão e marginalização. Apesar de estarmos num novo século, o fracasso ainda volta a nos incomodar ou se analisarmos melhor, nunca nos abandonou. O preocupante, nesse contexto, não são os índices de reprovação que se repetem por várias décadas, mas a teimosia de continuarmos fazendo as mesmas análises clínicas e individuais que eram feitas quando trabalhávamos com alunos mais favorecidos. A questão tem sido tratada como se estivéssemos diante de uma epidemia, uma doença crônica que nos afeta e não nos abandona.


    Por que será que a educação brasileira não consegue ultrapassar tais concepções? Por que continuamos a legitimar as mesmas concepções de ensino anteriormente descritas? Por que o pensamento educacional, embora apresentando um discurso igualitário, ainda persiste em manter as mesmas práticas excludentes?


    Tentaremos compreender, pelo menos em parte, tais questões, já que o tema é bastante amplo e complexo. Podemos partir da hipótese de “[...] que existe entre nós uma cultura do fracasso que se alimenta dele e o reproduz” (Arroyo, 1992, p. 46), cultura esta que legitima as práticas sociais, rotulando os fracassados. Percebe-se, então, que apesar de todos os avanços que a educação brasileira alcançou, o tema das diferenças individuais “[...] movimenta-se num terreno minado de preconceitos e estereótipos sociais” (Patto, 1993, p. 51).


    Uma teoria que tem desmascarado o caráter “democrático” de nossas escolas é a teoria reprodutivista, ao afirmar que a escola é a principal representante das desigualdades sociais e, consequentemente, do fracasso escolar dos menos favorecidos. O principal estudioso dessa tendência, que adquiriu muitos adeptos, é o sociólogo francês Pierre Bourdieu, que considera a instituição escolar como a principal legitimadora das diferenças sociais.


    O autor afirma que é uma inércia cultural continuarmos tomando o sistema educacional como um lugar de mobilidade social, visto que a “educação libertadora”, além de ideológica, é um fator de conservação social, sancionando o dom e a herança cultural como fatores naturais. Porém, simplesmente dizer que a escola legitima tais desigualdades não é suficiente. Segundo o autor, é preciso descrever os mecanismos que determinam a eliminação contínua das crianças desfavorecidas. Primeiramente, é necessário saber que cada família transmite a seus filhos um certo “capital cultural”, definido como uma propriedade que se torna integrante da pessoa, um “habitus”. O capital cultural não pode ser transmitido instantaneamente, mas adquirido de maneira inconsciente, permanecendo marcado pelas condições primitivas de aquisição. Dessa forma, a herança cultural é a primeira responsável pela diferença e pelas taxas de êxito entre as crianças diante da experiência escolar.


    Segundo Bourdieu (1998), as crianças mais favorecidas não devem ao seu meio somente hábitos ou treinamentos utilizáveis pela escola, nem tampouco a ajuda direta dos pais, mas herdam saberes, gostos em que a rentabilidade escolar se baseia e atribui ao dom. A herança cultural transmite-se de maneira osmótica, contribuindo para reforçar, nos membros da classe culta, a convicção de que tais atitudes, conhecimentos e aptidões só se devem a seus dons, como se não resultassem de aprendizagem.


    Há em toda sociedade, e também na escola, um sistema de valores implícitos ou explícitos que se deve à posição social. As apreciações e pré-conceitos do professor e de outros membros da instituição escolar são determinados, muitas vezes, mesmo que de forma inconsciente, pela origem social dos alunos.


    Na acepção de Bourdieu (1998), é possível compreender melhor o fracasso escolar: os alunos de baixa renda são amplamente prejudicados no que diz respeito à assimilação da cultura e à propensão para adquiri-la. Compreende-se que a burguesia adere mais fortemente aos valores escolares, no sentido de que a escola fornece todas as chances razoáveis para satisfazer suas expectativas, confundindo, como diz Bourdieu (1998), valores de êxito social com prestígio cultural. Em outros termos,


    [...] a estrutura das oportunidades objetivas de ascensão social e, mais precisamente, das oportunidades de ascensão pela escola condicionam as atitudes frente à escola e à ascensão pela escola – atitudes que contribuem, por uma parte determinante, para definir as oportunidades de se chegar à escola, de aderir a seus valores ou a suas normas e de nela ter êxito; de realizar, portanto, uma ascensão social – e isso por intermédio de esperanças subjetivas [...], que não são senão as oportunidades objetivas intuitivamente apreendidas e progressivamente interiorizadas. (Bourdieu, 1998, p. 49)


    O processo de interiorização ao final das oportunidades objetivas se encontra transformado em esperanças ou desesperanças. Por outro lado, vê-se a influência do grupo social e do contexto social dos desfavorecidos que tendem a desencorajar ambições percebidas como desmedidas. “Tudo concorre para conclamar aqueles que, como se diz, ‘não têm futuro’, a terem esperanças ‘razoáveis’, ou, como diz Lewin, ‘realistas’, ou seja, muito frequentemente, a renunciarem à esperança” (Bourdieu, 1998, p. 50).


    Qual seria, então, o valor da escola para as camadas populares, se mesmo diante de um discurso igualitário como dita a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 9394/96 (LDB), esta continua sob a hegemonia burguesa?


    Conforme menciona Z. Brandão (2000), seguidora das concepções de Bourdieu, nas quatro últimas décadas, com a ampliação dos sistemas públicos possibilitando o ingresso das camadas antes excluídas das escolas, evidenciou-se o quanto o sucesso escolar depende do meio social e de suportes familiares que, de certa forma, são inacessíveis para a maioria destes usuários.


    É nesse sentido que a primeira ideia de “igualdade de oportunidades” foi desmistificada pelas teorias críticas de reprodução que mostraram que não há como haver igualdade de oportunidades educacionais numa sociedade tão desigual. Arroyo (2000) acredita que o fracasso escolar, antes de tudo, é uma expressão do fracasso social que perpassa todas as instituições sociais e políticas. Entretanto, segundo o autor, desescolarizar o fracasso não significa inocentar a escola. Ao contrário, a escola é, também, uma instituição social excludente e seletiva.


    A incoerência não está apenas na escola, mas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que ancora o ensino nacional. E, como observa Saviani (1978), essa lei carece de coerência externa por resultar-se inoperante diante da realidade brasileira, não tendo conseguido realizar transformações substanciais. Segundo o autor, mesmo com este regulamento maior, a estrutura educacional continuou seu lento crescimento quantitativo, sem se dar conta dos principais problemas educacionais.


    Ao prescrever a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, a “educação para todos”, a LDB não reconhece que tais alunos podem até estar integrados no sistema escolar, mas não têm incentivo e condições para nele permanecer, pois a instituição se distancia de sua realidade pessoal. Nesse sentido, tais condições de acesso são uma descrição arbitrária e contraditória da lei e do sistema educacional.


    É inegável reconhecer, como diz Glória (2001), que a escola estendeu o acesso a todas as camadas sociais, o que parece ser um discurso igualitário da “escola para todos”. Porém, o desempenho de cada aluno tem mostrado o contrário e, estabelecendo uma relação com o nível social de cada um deles, nota-se que o fracasso escolar incide mais sobre os alunos de classes populares do que sobre os demais, conforme já discutimos.


    Apesar de ser uma pretensão ilusória alcançar a igualdade nos meios educacionais e sociais, a escola ainda é um importante espaço para amenizar as desigualdades sociais. Ela pode e deve oportunizar àqueles que não têm as mesmas condições de acesso em relação aos mais favorecidos “instrumentos” para que possam ao menos competir na sociedade e lutar pelos seus ideais. Porém, é preciso explicitar que apenas conceder a aprovação automática, como tem tentado fazer o sistema educacional, não é a solução (Glória, 2001). Não nos cabe discutir esse problema educacional, porém é preocupante que alunos de dez, onze anos, cheguem ao sexto ano sem ao menos saber ler e escrever, sem as competências básicas para prosseguir em seus estudos e em sua vida. Conforme cita Glória (2001), a escola deve comprometer-se não apenas com a permanência ou acesso dos alunos, mas com a qualidade na saída da escola.


    A partir dessas ideias, é preciso haver uma mudança radical na estrutura de nosso sistema escolar que a cada dia está sendo adiada. Conforme menciona Arroyo (2000), cabe a nós, educadores, intervir de alguma forma no sistema educacional, acreditando que este possa ser mais democrático e menos seletivo. Atribuir a responsabilidade exclusivamente ao sistema ou ao governo é uma forma de não assumir o que é responsabilidade dos educadores. É preciso reeducar nossa mente. Essa tarefa não é fácil, pois a escola se materializou ao longo de décadas na própria estrutura social, na organização da sociedade. À medida que nos aproximamos mais deste sistema, notamos que seu caráter excludente se mantém inalterado frente a reformas mais progressistas.


    Segundo Spozati (2000), a conscientização sobre os padrões básicos de dignidade humana é, sem dúvida, o primeiro passo para a escola romper a separação entre as classes populares e a riqueza social. Não basta dizer que a escola é para todos e que toda criança deve estar na escola. É preciso que a escola se comprometa com atividades mais qualitativas que abranjam mais amplamente a inclusão social e forneçam algumas pré-condições para que todas as crianças possam lutar por uma participação nas instâncias da vida social. A instituição somente pode ser considerada eficiente, nesse sentido, se
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